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Seja muito bem-vindo! 
Olá, futuro aprovado no concurso para o Tribunal de Justiça de São Paulo – TJ SP - 

Escrevente. 

 

Você acaba de baixar a amostra de Legislação Mapeada Extreme para o concurso do 

TJSP.  

O A Legislação Mapeada Extreme foi pensada para te entregar exatamente o que 

importa para você na reta final do TJSP. Ele reúne os principais pontos do conteúdo, com 

base em uma análise estatística dos temas com maior probabilidade de cobrança na sua 

prova.  

Tudo isso para que você estude de forma assertiva, objetiva e estratégica, focando no 

que realmente pode te garantir pontos. 

Mas antes veja só o depoimento de um dos nossos alunos que foi aprovado 

recentemente no tão disputado concurso do INSS: 
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Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus 

questionamentos para o suporte: suporte@cadernomapeado.com.br e WhatsApp. 

 

 

Bons Estudos! 

Rumo à aprovação!! 

  

Clique aqui para ter acesso ao material completo 

https://cadernomapeado.com.br/tjsp-escrevente-lm-extreme/?utm_source=amostra
mailto:suporte@cadernomapeado.com.br
https://api.whatsapp.com/send/?phone=3496896377&text&type=phone_number&app_absent=0
https://cadernomapeado.com.br/tjsp-escrevente-lm-extreme/?utm_source=amostra


Clique aqui para conhecer o material completo 
 

4 
 

 

LÍNGUA PORTUGUESA 

 

Classes De Palavras 

1) Introdução 

Estudaremos agora a teoria referente ao tema de classes de palavras, tema muito importante para 

os estudos para o seu concurso: 

1 – Classes de Palavras: emprego das classes de palavras; colocação de pronomes átonos.  

 

2) Emprego das Classes de Palavras 

As classes de palavras se dividem em variáveis e invariáveis. Logo, podem se alterar em gênero 

(masculino e feminino), número (singular e plural) e grau (aumentativo e diminutivo, comparativo e 

superlativo). E os verbos variam em:  tempo (presente, pretérito e futuro), modo (indicativo, 

subjuntivo e imperativo) e voz (ativa, passiva e reflexiva), conforme demonstrado a seguir: 

 

 

Variáveis

Substantivo 

Adjetivo

Artigo

Pronome

Numeral

Verbo

Invariáveis

Advérbio

Preposição

Conjunção

Interjeição
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3) Classe de Palavras 

As classes de palavras, também conhecidas como classes gramaticais ou categorias morfológicas, 

referem-se aos diferentes tipos de palavras que compartilham características semelhantes em 

relação à sua função gramatical, morfológica e uso de linguagem. Vamos estudar de forma 

aprofundada cada uma delas. 

 

3.1) Substantivos 

Os substantivos são as palavras que nomeiam seres, objetos, sentimentos, emoções. Além disso, 

aceita determinante (ou seja, acompanhante: artigo, pronome, adjetivo, etc.).  

 Classificação:  

Classificação dos substantivos 

Comum nomeiam algo na sua generalidade – Ex.: bola 

Próprio nomeiam algo específico – Ex.: Brasil 

Concreto nomeiam seres reais ou imaginários – Ex.: cachorro 

Abstrato nomeiam qualidades, sentimentos, estrados ou ações – Ex.: felicidade 

Coletivo nomeiam seres que pertencem ao mesmo conjunto – Ex.: alcateia 

 

 Formação de Substantivo:  

Formação do Substantivo 

Primitivo NÃO são formados por outra palavra - ex.: casa. 

Derivado são formados por outra palavra - ex.: casebre. 

Simples formados por um radical - ex.: sol.  
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Composto formados por dois ou mais radicais - ex.: guarda-chuva.  

 

 Flexão do Substantivo:  

Flexão do Substantivo 

Gênero 

Masculino ou 

feminino 

Biforme – apresentam duas formas  

Desinência A: o gênero está no final com variação – Ex.: aluno / aluna 

Heteroforme: apresentam diferenciação – Ex.: mãe / pai, mulher / homem 

Uniforme – apresenta uma forma  

Epicenos: animais – macho/fêmea – Ex.: cobra macho / cobra fêmea 

Sobrecomuns: contexto de aplicação – Ex.: a criança, a pessoa, a testemunha 

Número 

Singular ou plural 

Regra geral: inclusão do S ao final – Ex.: carro / carros 

Exceções:  

r/z: o plural se dá com es – Ex.: flor/flores; paz/pazes 

al/el/ol/ul: o plural se dá com is – Ex.: papel / papéis; anzol / anzóis 

il: o plural se dá com s ou ies – Ex.: fóssil / fosseis; fuzil /fuzis  

s: o plural se dá com es – Ex.: gás / gases  

m: o plural se dá com ns – Ex.: nuvem / nuvens; álbum / álbuns  

ão: o plural se dá com ãos, ões, ães – Ex.: cidadão / cidadãos; pão / pães  

Substantivos compostos: mais de um termo 

Sem hífen: flexiona o último elemento 

Ex.: girassol / girassóis 

Substantivo + substantivo: flexionam ambos os termos  

Ex.: couve-flor / couves-flores; mestre-sala / mestres-salas 
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Substantivo + adjetivo: flexionam ambos os termos  

Ex.: guarda-noturno / guardas-noturnos; cachorro-quente / cachorros-quentes 

Adjetivo + substantivo: flexionam ambos os termos 

Ex.: longa-metragem / longas-metragens 

Numeral + substantivo: flexionam ambos os termos 

Ex.: segunda-feira / segundas-feiras 

Substantivo + preposição + substantivo: flexiona somente o primeiro termo  

Ex.: câmara de ar / câmaras de ar 

Palavras repetidas: flexiona somente o último termo  

Ex.: reco-reco/ reco-recos 

Verbo + substantivo: flexiona somente o segundo termo 

Ex.: guarda-roupa / guarda-roupas 

Invariável + variável: flexiona somente o segundo termo  

Ex.: alto-falante / alto-falantes 

Verbo + advérbio: não flexiona nenhum termo 

Ex.: pisa-mansinho / os pisa-mansinho 

Verbo + substantivo plural: não flexiona nenhum termo  

Ex.: saca-rolha / os saca-rolha 

Grau 

Aumentativo ou 

diminutivo 

Aumentativo – acréscimo de sufixo – Ex.: boca / bocarra 

Diminuitivo – acréscimo de sufixo – Ex.: rio / riacho 

Valor semântico – valor afetivo ou pejorativo – Ex.: amorzinho, narigão, gentinha 

 

DIREITO PENAL 
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CÓDIGO PENAL 

Iniciaremos agora o estudo dos dispositivos do Código Penal para a sua prova. Trata-se de um 

estudo fundamental em busca da sua aprovação e, portanto, requer muita atenção. 

O Código Penal é dividido em duas partes: a parte geral e a parte especial. A parte geral aborda os 

temas que norteia o juiz na verificação de determinada ocorrência de cunho penal, como por 

exemplo os requisitos para a fixação da pena após a condenação por um crime.  

Já na parte especial do código estão localizados crimes em espécie, ou seja, o tipo penal de 

determinado crime e sua respectiva pena. 

 

DA PARTE ESPECIAL   

 

TÍTULO X: CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA 

 

Capítulo II: Da falsidade de títulos e outros papéis públicos 

Falsificação de papéis públicos 

Art. 293 - Falsificar, fabricando-os ou alterando-os: 

I – selo destinado a controle tributário, papel selado ou qualquer papel de emissão legal destinado 

à arrecadação de tributo;  

II - papel de crédito público que não seja moeda de curso legal; 

III - vale postal; 

IV - cautela de penhor, caderneta de depósito de caixa econômica ou de outro estabelecimento 

mantido por entidade de direito público; 

V - talão, recibo, guia, alvará ou qualquer outro documento relativo a arrecadação de rendas públicas 

ou a depósito ou caução por que o poder público seja responsável; 

VI - bilhete, passe ou conhecimento de empresa de transporte administrada pela União, por Estado 

ou por Município: 

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa. 

Comentário: 
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O dispositivo acima aborda a questão da falsificação de documentos de relevância legal, 

especialmente relacionados a questões financeiras e tributárias. 

O primeiro ponto (I) trata da falsificação de selos utilizados para controle tributário, bem como 

qualquer papel oficial destinado à arrecadação de impostos.  

O segundo ponto (II) menciona a falsificação de papel de crédito público que não seja moeda 

corrente. Aqui, o foco recai sobre a produção ou modificação de documentos que representam 

crédito público, como títulos financeiros, sem a devida autorização. 

O terceiro ponto (III) aborda a falsificação de vales postais, documento utilizado para realizar 

remessas de dinheiro por meio dos correios. Alterar ou fabricar vales postais de forma ilegal 

configura crime. 

O quarto ponto (IV) refere-se à falsificação de documentos relacionados a transações financeiras, 

como cautelas de penhor e cadernetas de depósito de instituições financeiras públicas. Esses 

documentos são importantes para garantir a segurança das transações e sua falsificação prejudica a 

confiança no sistema financeiro. 

O quinto ponto (V) trata da falsificação de diversos tipos de documentos utilizados na arrecadação 

de rendas públicas ou em processos de depósito ou caução em que o poder público é responsável. 

Isso inclui talões, recibos, guias e alvarás que têm relação direta com o dinheiro público. 

Por fim, o sexto ponto (VI) menciona a falsificação de bilhetes, passes ou conhecimentos de empresas 

de transporte públicas administradas pelo governo federal, estadual ou municipal. Isso engloba 

documentos utilizados para viagens de transporte coletivo, cuja falsificação pode acarretar diversos 

problemas, como evasão de tarifas e segurança pública. 

 

STJ – HC 360.284/SP: A falsificação de documento público previsto no art. 293 do CP não 

exige que o documento seja efetivamente utilizado. O crime se consuma com a mera confecção do 

papel falso. 

STJ – RHC 104.120/SC: A falsificação de bilhete de transporte coletivo administrado por ente 

federativo atrai a incidência do art. 293, VI, do CP, e não a regra dos crimes de menor potencial 

ofensivo. 
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DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 

O Código de Processo Penal é dividido em duas partes: o Livro I – Processo em Geral e Livro II – 

Processos em espécies.   LI 

 

LIVRO I: PROCESSO EM GERAL 

 

TÍTULO VIII: DO JUIZ, DO MINISTÉRIO PÚBLICO, DO ACUSADO E DEFENSOR, DOS 

ASSISTENTES E AUXILIARES DA JUSTIÇA 

 

Capítulo I: Do Juiz  

Art. 251 - Ao juiz incumbirá prover à regularidade do processo e manter a ordem no curso dos 

respectivos atos, podendo, para tal fim, requisitar a força pública. 

Comentário: 

O juiz no processo penal é responsável por conduzir e garantir a aplicação da justiça em relação aos 

crimes cometidos. Dentre suas funções, destacam-se: 

 Presidir a instrução criminal: o juiz é responsável por conduzir a fase de instrução do processo, 

ouvindo testemunhas, interrogando o acusado e analisando as provas apresentadas pelas partes.  

 Decidir sobre medidas cautelares: o juiz pode determinar medidas cautelares, como a prisão 

preventiva ou o afastamento do acusado do convívio social, quando entender necessário para a 

garantia da ordem pública, da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal. 

 Decidir sobre a admissibilidade das provas: cabe ao juiz analisar as provas apresentadas pelas 

partes e decidir sobre sua admissibilidade ou não no processo, observando as normas legais que 

regem a produção de provas. 

 Proferir a sentença: ao final da instrução criminal, o juiz proferirá a sentença, absolvendo ou 

condenando o acusado, e fixando a pena, caso seja condenatória. 

 Garantir o devido processo legal: cabe ao juiz garantir que todo o processo se desenvolva de 

acordo com o devido processo legal, assegurando o direito de defesa, o contraditório e a ampla 

produção de provas. 
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Art. 252 - O juiz não poderá exercer jurisdição no processo em que (impedido):  

I - tiver funcionado seu cônjuge ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral até o 

terceiro grau, inclusive, como defensor ou advogado, órgão do Ministério Público, autoridade 

policial, auxiliar da justiça ou perito; 

II - ele próprio houver desempenhado qualquer dessas funções ou servido como testemunha; 

III - tiver funcionado como juiz de outra instância, pronunciando-se, de fato ou de direito, sobre a 

questão; 

IV - ele próprio ou seu cônjuge ou parente, consanguíneo ou afim em linha reta ou colateral até o 

terceiro grau, inclusive, for parte ou diretamente interessado no feito. 

Comentário: 

No processo penal, o juiz pode ser impedido de atuar no processo por algumas situações 

específicas previstas em lei, o rol é taxativo.  

 

Tome Nota! 

Os atos processuais praticados por juiz impedido geram nulidade absoluta.  

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL  

 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - LEI Nº 13.105/2015 

O Código de Processo Civil (CPC) é a legislação que rege o processo civil no Brasil, ou seja, estabelece 

as normas e procedimentos que devem ser seguidos nos processos judiciais que não envolvem 

matéria penal. Ele define as regras para a condução das demandas judiciais, desde o seu início até a 

sua conclusão, abrangendo aspectos como jurisdição, competência, partes, petição inicial, defesa, 

provas, recursos, execução e cumprimento de sentença, entre outros. 

O CPC é dividido em partes e livros. A parte geral do CPC abrange temas como as disposições 

preliminares, a jurisdição e a ação, as partes e os procuradores, os atos processuais, a competência, 

a cooperação internacional, os auxiliares da justiça, entre outros. Já a parte especial trata dos 

procedimentos específicos, como o processo de conhecimento, o processo de execução e o processo 

cautelar.  
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TÍTULO IV:  DO JUIZ E DOS AUXILIARES DA JUSTIÇA 

 

Capítulo II: Dos Impedimentos e Da Suspeição   

Art. 144. Há impedimento do juiz, sendo-lhe vedado exercer suas funções no processo: 

I - em que interveio como mandatário da parte, oficiou como perito, funcionou como membro do 

Ministério Público ou prestou depoimento como testemunha; 

II - de que conheceu em outro grau de jurisdição, tendo proferido decisão; 

III - quando nele estiver postulando, como defensor público, advogado ou membro do Ministério 

Público, seu cônjuge ou companheiro, ou qualquer parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou 

colateral, até o terceiro grau, inclusive; 

IV - quando for parte no processo ele próprio, seu cônjuge ou companheiro, ou parente, 

consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive; 

V - quando for sócio ou membro de direção ou de administração de pessoa jurídica parte no 

processo; 

VI - quando for herdeiro presuntivo, donatário ou empregador de qualquer das partes; 

VII - em que figure como parte instituição de ensino com a qual tenha relação de emprego ou 

decorrente de contrato de prestação de serviços; 

VIII - em que figure como parte cliente do escritório de advocacia de seu cônjuge, companheiro ou 

parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, mesmo que 

patrocinado por advogado de outro escritório; 

IX - quando promover ação contra a parte ou seu advogado. 

§ 1º Na hipótese do inciso III, o impedimento só se verifica quando o defensor público, o advogado 

ou o membro do Ministério Público já integrava o processo antes do início da atividade judicante do 

juiz. 

§ 2º É vedada a criação de fato superveniente a fim de caracterizar impedimento do juiz. 

§ 3º O impedimento previsto no inciso III também se verifica no caso de mandato conferido a 

membro de escritório de advocacia que tenha em seus quadros advogado que individualmente 

ostente a condição nele prevista, mesmo que não intervenha diretamente no processo. 

Art. 145. Há suspeição do juiz: 
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I - amigo íntimo ou inimigo de qualquer das partes ou de seus advogados; 

II - que receber presentes de pessoas que tiverem interesse na causa antes ou depois de iniciado o 

processo, que aconselhar alguma das partes acerca do objeto da causa ou que subministrar meios 

para atender às despesas do litígio; 

III - quando qualquer das partes for sua credora ou devedora, de seu cônjuge ou companheiro ou 

de parentes destes, em linha reta até o terceiro grau, inclusive; 

IV - interessado no julgamento do processo em favor de qualquer das partes. 

Comentário:  

É essencial saber diferenciar os conceitos de impedimento e suspeição. O impedimento é uma 

situação em que o juiz não pode atuar em um processo porque existe um conflito de interesses ou 

uma relação pessoal com as partes ou advogados do caso. Quando há impedimento, o juiz deve se 

declarar impedido de ofício (por conta própria) ou pode ser declarado impedido por uma das partes. 

Já a suspeição é uma situação em que o juiz pode ter um sentimento de parcialidade ou um interesse 

pessoal no resultado do processo, podendo se caracterizar diante das seguintes hipóteses: 

 

§ 1º Poderá o juiz declarar-se suspeito por motivo de foro íntimo, sem necessidade de declarar suas 

razões. 

§ 2º Será ilegítima a alegação de suspeição quando: 

I - houver sido provocada por quem a alega; 

II - a parte que a alega houver praticado ato que signifique manifesta aceitação do arguido. 

 

Há suspeição do juiz:

amigo íntimo ou inimigo de qualquer das partes ou de seus 

advogados;

que receber presentes de pessoas que tiverem interesse na causa 

antes ou depois de iniciado o processo, que aconselhar alguma 

das partes acerca do objeto da causa ou que subministrar meios 

para atender às despesas do litígio;

quando qualquer das partes for sua credora ou devedora, de seu 

cônjuge ou companheiro ou de parentes destes, em linha reta até 

o terceiro grau, inclusive;

interessado no julgamento do processo em favor de qualquer das 

partes.
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DIREITO ADMINISTRATIVO  

 

ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS DO ESTADO DE SÃO PAULO – LEI Nº 10.261/68 

O Estatuto dos Funcionários Públicos do Estado de São Paulo, regulado pela Lei nº 10.261/1968, 

desempenha um papel de destaque na definição dos direitos, deveres e garantias dos servidores 

públicos estaduais em São Paulo. Esta legislação representa o alicerce da relação entre o Estado e 

seus funcionários, estabelecendo as normas que regem o funcionamento da administração pública 

estadual e a conduta dos servidores que a compõem. 

Promulgado em 1968, o Estatuto dos Funcionários Públicos do Estado de São Paulo tem como 

objetivo principal promover a eficiência e a legalidade na prestação dos serviços públicos à 

população paulista, além de estabelecer diretrizes para a seleção, contratação, promoção, 

remuneração e aposentadoria dos servidores do estado. Essa legislação também define as 

penalidades em casos de infrações funcionais e estabelece os direitos e benefícios dos funcionários 

públicos, contribuindo para a manutenção da estabilidade no serviço público. 

Esta lei, ao regular a conduta e os direitos dos funcionários públicos, desempenha um papel 

fundamental na busca por uma administração pública eficaz, transparente e comprometida com o 

bem-estar da sociedade paulista. 

 

TÍTULO I: DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Artigo 1º - Esta lei institui o regime jurídico dos funcionários públicos civis do Estado. 

Parágrafo único - As suas disposições, exceto no que colidirem com a legislação especial, aplicam-

se aos funcionários dos 3 Poderes do Estado e aos do Tribunal de Contas do Estado. 

Artigo 2º - As disposições desta lei não se aplicam aos empregados das autarquias, entidades 

paraestatais e serviços públicos de natureza industrial, ressalvada a situação daqueles que, por lei 

anterior, já tenham a qualidade de funcionário público. 

Parágrafo único - Os direitos, vantagens e regalias dos funcionários públicos só poderão ser 

estendidos aos empregados das entidades a que se refere este artigo na forma e condições que a 

lei estabelecer. 

Artigo 3º - Funcionário público, para os fins deste Estatuto, é a pessoa legalmente investida em 

cargo público. 

Artigo 4º - Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a um 

funcionário. 
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Comentário: 

Funcionário público → Cargo efetivo ou em comissão → Regido por Estatuto. 

Empregado público → Regido pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). 

 

Artigo 5º - Os cargos públicos são isolados ou de carreira. 

Artigo 6º - Aos cargos públicos serão atribuídos valores determinados por referências numéricas, 

seguidas de letras em ordem alfabética, indicadoras de graus. 

Parágrafo único - O conjunto de referência e grau constitui o padrão do cargo. 

Artigo 7º - Classe é o conjunto de cargos da mesma denominação. 

Artigo 8º - Carreira é o conjunto de classes da mesma natureza de trabalho, escalonadas 

segundo o nível de complexidade e o grau de responsabilidade. 

Artigo 9º - Quadro é o conjunto de carreiras e de cargos isolados. 

Artigo 10º - É vedado atribuir ao funcionário serviços diversos dos inerentes ao seu cargo, exceto 

as funções de chefia e direção e as comissões legais. 

          Súmula vinculante nº 43 (STF): “É inconstitucional toda modalidade de provimento que 

propicie ao servidor investidura sem prévia aprovação em concurso público destinado ao seu 

provimento efetivo.” 

 

LEGISLAÇÃO INTERNA 

 

RESOLUÇÃO Nº 850/2021 

Regulamenta o teletrabalho no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e dá outras 

providências. 

  

CONSIDERANDO as dificuldades que envolvem a mobilidade urbana, em especial nos grandes 

centros; 

CONSIDERANDO a preocupação com a qualidade de vida e consequentes reflexos na produtividade 

de servidores(as) e magistrados(as); 
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CONSIDERANDO a equivalência dos efeitos jurídicos do trabalho realizado de forma remota àqueles 

decorrentes da atividade exercida de forma direta nas dependências do Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo; 

CONSIDERANDO a possibilidade de incremento da produtividade decorrente dos recursos 

tecnológicos de informação e de comunicação disponíveis; 

CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 227, de 15 de junho de 2016, alterada pelas Resoluções CNJ 

nº 298, de 22 de outubro de 2019, e nº 371 de 17 de fevereiro de 2021, que regulamentou o 

teletrabalho no âmbito do Poder Judiciário; 

CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 343, de 9 de setembro de 2020, que instituiu condições 

especiais de trabalho para magistrados(as) e servidores(as) com deficiência, necessidades especiais 

ou doença grave ou que sejam pais ou responsáveis por dependentes nessa mesma condição; 

CONSIDERANDO a experiência obtida e os resultados alcançados com a realização do trabalho à 

distância durante o isolamento social em razão da pandemia de Covid-19; 

CONSIDERANDO a significativa redução de gastos, observada com a implementação provisória do 

teletrabalho, a partir da necessidade de isolamento social surgida com a pandemia de Covid-19; 

CONSIDERANDO o quanto deliberado nos autos nº 2021/20736; 

RESOLVE: 

  

Capítulo I: Do Regime de Teletrabalho no Âmbito do Tribunal de Justiça de São Paulo 

Art. 1º. Entende-se por teletrabalho a realização das atividades funcionais de servidores(as) e 

magistrados(as) fora das dependências físicas das unidades do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo, por meio de ambiente virtual. 

Comentário: 

A definição segue a tendência normativa do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), especialmente a 

Resolução nº 227/2016, que institucionalizou o teletrabalho no Judiciário. 

 

Art. 2º. São objetivos do teletrabalho: 

I - reduzir tempo e custo de deslocamento até o local de trabalho; 

II - promover mecanismos de motivação e comprometimento com as metas da instituição; 

III - aumentar a produtividade e a qualidade de trabalho; 
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IV - contribuir para a melhoria de programas socioambientais, com a diminuição de poluentes e a 

redução no consumo de água, esgoto, energia elétrica, papel e outros bens e serviços; 

V - ampliar as possibilidades de trabalho a pessoas com dificuldade de deslocamento; 

VI - propiciar melhor qualidade de vida a servidores(as) e magistrados(as); 

VII - promover a cultura orientada a resultados, com foco no incremento da eficiência e da 

efetividade dos serviços prestados à sociedade; 

VIII - considerar a multiplicidade das tarefas, dos contextos de produção e das condições de 

trabalho para a concepção e implemento de mecanismos de avaliação e alocação de recursos. 

Art. 3º. O regime de teletrabalho, contanto que exercido de acordo com as regras dispostas na 

presente Resolução, assegurará a quem o realize os mesmos direitos do regime de trabalho 

presencial, inclusive auxílio-alimentação, exceção feita ao auxílio-transporte. 

Comentário: 

Aqui há a equiparação de direitos entre o teletrabalho e o regime presencial. O único benefício 

excluído é o auxílio-transporte, coerente com a natureza do trabalho remoto. Essa regra está em 

consonância com decisões do CNJ que reforçam a isonomia entre servidores em diferentes regimes. 

 

Art. 4º. O regime de teletrabalho não será permitido se implicar qualquer despesa ao Tribunal de 

Justiça de São Paulo. 

Art. 5º. Servidores(as) e magistrados(as) em regime de teletrabalho deverão, às suas expensas e 

sob sua responsabilidade, providenciar o quanto necessário para integral desempenho de suas 

atividades funcionais, à distância, incluindo-se, exemplificativamente, mesas, cadeiras, estantes, 

computadores, telas, acessórios, fonte de alimentação energética, hardware, software, 

impressoras, digitalizadoras e provedores de internet, sempre com capacidades e características 

suficientes para bom e fiel desempenho da totalidade de suas atividades laborais. 

Art. 6º. Eventuais dissensos acerca da aplicação da presente Resolução serão decididos pela 

Presidência, observadas, em especial, as Resoluções CNJ nº 227/2016 e nº 343/2020 e ouvida 

previamente a Corregedoria Geral da Justiça nas matérias de que trata o Capítulo III da presente 

Resolução.  
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ATUALIDADES 

 

ATUALIDADES – A PARTIR DO 1º SEMESTRE DE 2025 

O estudo de Atualidades é uma das partes mais dinâmicas e desafiadoras da preparação para 

concursos públicos. Diferente de outras disciplinas que se apoiam em legislações ou doutrinas 

consolidadas, aqui o foco recai sobre fatos recentes, nacionais e internacionais, que impactam 

diretamente a vida em sociedade e a atuação das instituições públicas. 

No concurso para Escrevente Técnico Judiciário do Tribunal de Justiça de São Paulo, o edital 

estabelece que serão cobradas questões relacionadas a fatos políticos, econômicos, sociais e 

culturais, nacionais e internacionais, ocorridos a partir do primeiro semestre de 2025, 

divulgados na mídia local e/ou nacional. Isso significa que a prova estará atenta às manchetes, 

debates e acontecimentos que marcaram o noticiário a partir de janeiro de 2025 até a proximidade 

do exame, previsto para dezembro do mesmo ano. 

Essa delimitação temporal exige que o candidato desenvolva o hábito de acompanhar a imprensa e 

de refletir criticamente sobre como os eventos repercutem no cotidiano da população, na economia, 

na política e, de modo especial, no funcionamento do Poder Judiciário. Afinal, fenômenos como 

crises climáticas, mudanças na legislação, avanços tecnológicos ou transformações sociais geram 

demandas crescentes nos tribunais, e o escrevente precisa estar preparado para atuar em um 

ambiente em constante atualização. 

A disciplina será estruturada em grandes eixos temáticos, a partir dos quais os principais fatos 

recentes serão trabalhados: 

• Política e democracia: eleições, reformas políticas, funcionamento das instituições e 

desafios da democracia. 

• Economia e mercado: PIB, inflação, desemprego, desigualdade e políticas econômicas. 

• Questões sociais e culturais: direitos humanos, diversidade, movimentos sociais e 

tendências culturais. 

• Meio ambiente e sustentabilidade: desastres climáticos, compromissos internacionais e 

políticas públicas ambientais. 

• Ciência, tecnologia e inovação: inteligência artificial, proteção de dados, biotecnologia e 

energias renováveis. 

• Relações internacionais: conflitos armados, tratados, geopolítica e a posição do Brasil no 

cenário global. 
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• Notícias gerais de relevância nacional e internacional: acontecimentos que extrapolam 

um único eixo, mas são indispensáveis para o entendimento do contexto atual. 

Nosso material não se limita a apresentar as notícias. Cada capítulo será construído com explicações 

detalhadas, tabelas de resumo, análises críticas e, sobretudo, a relevância prática para o cargo de 

Escrevente Técnico Judiciário. Esse enfoque é essencial: mais do que memorizar acontecimentos, o 

candidato deve compreender como eles se conectam ao dia a dia do Judiciário e à função de servir 

à sociedade com eficiência e responsabilidade. 

Portanto, o estudo de Atualidades será para você, futuro escrevente do TJSP, uma oportunidade de: 

1. Ampliar sua visão crítica sobre a realidade brasileira e mundial; 

2. Relacionar fatos recentes com os princípios constitucionais e a atuação do Judiciário; 

3. Estar preparado para responder com segurança às questões objetivas da prova; 

4. Desenvolver repertório cultural e argumentativo, útil não apenas para a prova, mas 

também para a vida profissional dentro do Tribunal. 

Com esse panorama inicial, damos início à disciplina, certos de que o acompanhamento atento das 

atualidades será um diferencial decisivo na sua aprovação. 

 

 Importante! 

A matéria de Atualidades é a única que as bancas podem cobrar temas ocorridos após a publicação 

do edital, portanto, fique sempre atento às notícias até próximo aos 20 dias que antecedem a sua 

prova! 

 

MATEMÁTICA 

 

Operações com Números Inteiros, Racionais e Reais 

1) Introdução 

Iniciaremos os estudos sobre o tema de números inteiros, racionais e reais: 

1 – Números Inteiros e Racionais: considerações iniciais; regra de três; mínimo múltiplo 

comum e máximo divisor comum.  
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2) Considerações Iniciais 

Os números inteiros são um conjunto numérico que inclui os números positivos, negativos e zero. 

Eles são expressos como números inteiros, sem frações ou decimais. Os números inteiros podem ser 

representados na reta numérica, onde os números negativos ficam à esquerda do zero e os números 

positivos à direita do zero. 

 

 Tome nota! 

Alguns exemplos de números inteiros são: -3, -2, -1, 0, 1, 2, 3 

 

Os números inteiros podem ser usados para representar quantidades em muitas áreas diferentes, 

como matemática, ciências naturais e ciências sociais. Por exemplo, os números inteiros podem ser 

usados para representar temperaturas abaixo de zero, saldos bancários negativos, alturas negativas 

ou positivas, números de habitantes em uma cidade, dígitos de um número de telefone, entre outros. 

Os números inteiros são fechados para adição, subtração e multiplicação, o que significa que quando 

você adiciona, subtrai ou multiplica dois números inteiros, o resultado é sempre outro número 

inteiro. No entanto, a divisão de números inteiros pode resultar em um número decimal ou 

fracionário, o que não é mais um número inteiro. 

 Ex.: se você somar 2 com -3, o resultado é -1, que é um número inteiro. Se você multiplicar 2 por 

-3, o resultado é -6, que também é um número inteiro. No entanto, se você dividir 3 por 2, o resultado 

é 1,5, que não é mais um número inteiro.  

 

2.1) Números Reais  

Os números reais são uma classe de números que incluem todos os números racionais (números 

que podem ser expressos como uma fração de dois inteiros) e todos os números irracionais (números 

que não podem ser expressos como uma fração de dois inteiros). 

Os números reais podem ser representados em uma reta numérica, em que cada ponto na reta 

corresponde a um número real. A reta é dividida em segmentos por pontos chamados de "números 

inteiros", que correspondem aos inteiros positivos e negativos. 

Alguns exemplos de números reais incluem: 

Números inteiros: -3, -2, -1, 0, 1, 2, 3 

Números racionais: 1/2, -3/4, 5/6, 2 

Números irracionais: pi (π), raiz quadrada de 2 (√2), raiz quadrada de 3 (√3) 
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 Importante! 

Os números reais são importantes na matemática porque fornecem uma maneira de descrever 

quantidades contínuas, como o tempo, a velocidade e a distância. Eles também são usados em 

muitas outras áreas, como física, economia e engenharia. 

 

Além disso, os números reais têm propriedades importantes, como a propriedade de fechamento (a 

soma, multiplicação e subtração de números reais sempre resultam em outro número real), a 

propriedade de densidade (entre quaisquer dois números reais distintos, sempre existe outro 

número real), entre outras. 

 

2.2) Números Racionais (Q) 

O conjunto dos números racionais é representado por Q. Reúne todos os números que podem ser 

escritos na forma p/q, sendo p e q números inteiros e q≠0. 

Q = {0, ±1, ±1/2, ±1/3, ..., ±2, ±2/3, ±2/5, ..., ±3, ±3/2, ±3/4, ...} 

 

 Importante! 

Note que todo número inteiro é também número racional. Assim, Z é um subconjunto de Q. 

 

Importante ressaltar que as dízimas periódicas são números racionais. Elas são números decimais 

que se repetem após a vírgula, por exemplo: 1,4444444444... Embora possua infinitas casas decimais, 

pode ser escrito como a fração 13/9. 

 

INFORMÁTICA  

 

Noções De Sistemas Operacionais 

1) Introdução 

Estudaremos agora a teoria referente ao tema noções de sistemas operacionais, tema muito 

importante para os estudos para o seu concurso: 

1 – Noções de Sistemas Operacionais: Windows (32-64 BITS).   
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Gostaríamos de agradecer a confiança depositada em nosso material. Saiba que garantimos que 

você terá o material mais adequado para conquista da sua aprovação. Não esqueça que o seu 

empenho é fundamental; afinal, passar em um concurso público não é tarefa fácil, mas também não 

é algo impossível. Mas não se esqueça: nós acreditamos em você! 

 

2) Windows (32-64 BITS) 

Alunos, sistema operacional é um tema de grande relevância e de alta incidência nos concursos 

públicos. Após uma análise meticulosa, verificamos que esse tema é o terceiro mais cobrado pelas 

bancas de concurso, ocupando cerca de 8% das questões de informática. Portanto, como essa 

matéria tem peso 2 no seu concurso, prestem atenção e decorem os conceitos básicos, pois com 

eles você acertará a maioria das questões. Informática é uma matéria com conteúdo infinito, porém, 

neste tópico, você encontrará o essencial para garantir 100% dos pontos em Windows: conceitos 

iniciais, atalhos, disco rígido, ferramentas e explorador de arquivos (não necessariamente nessa 

ordem). Vamos lá?! 

 

2.1) Conceito 

O Windows 10 pode ser conceituado de duas formas: (i) quanto à funcionalidade; e (ii) quanto à 

licença.  

Funcionalidade guarda relação com a função do sistema operacional, então podemos afirmar que 

o Windows 10 é um sistema (software, cuidado para não confundir com hardware) que realiza o 

controle de outros dispositivos da máquina (CD, HD, teclado, tela etc.).  

 

Licença diz respeito à empresa que detém os direitos do código-fonte (Microsoft). 

 

 

2.1.1) Arquitetura do sistema 

É importante lembrar que as bancam especificam quais arquiteturas serão cobradas (32 e 64 bits), 

dessa forma, faz-se necessário redobrar a atenção nos termos técnicos apresentados.  

A arquitetura do Windows 10 pode ser de 32 ou 64 bits. Na prática, isso diz para o usuário sobre 

a velocidade do sistema (ou a velocidade em que os dados são acessados). Ou seja, a arquitetura 
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de 64 bits suporta mais dados do que a de 32 bits? Correto. Veja esta tabela sobre a capacidade 

máxima que cada arquitetura suporta: 

32 bits 64 bits 

4 GB de RAM 16 Terabytes (isso mesmo!) 

 

Então, aluno, se você comprar um computador com Windows 10 (32 bits), não adquira uma memória 

com capacidade superior a 4 GB de RAM, pois a arquitetura do sistema não irá suportar. 

 

Tome nota! 

Em uma máquina de 64 bits, a arquitetura de 32 bits pode ser instalada perfeitamente, embora não 

seja o recomendado. Portanto, lembre-se: em informática, quem pode mais, pode menos. 

 

2.1.2) Barra de tarefas 

Para quem não conhece, a barra de tarefas é a “barrinha” em que fica localizada a hora, data, ícones 

fixados ou abertos. Logo abaixo, deixo a imagem para melhor compreensão: 

 

        Barra de pesquisa     Visão de tarefas 

 

 

 

Iniciar                                                                Ícones/Programas                            Área de notificações 

 

Antes de explicar, efetivamente, sobre a funcionalidade de cada ícone/botão, vamos fazer uma 

questão para você notar como esse tema pode ser cobrado. 
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RACIOCÍNIO LÓGICO 

 

Estrutura Lógica  

1) Introdução 

Iniciaremos os estudos sobre o tema de:  

Estrutura lógica e compreensão do processo lógico: simbologia; tautologia, contradição e 

contingência.   

 

2) Simbologia 

 

 

3) Proposições 

São sentenças declarativas, bem definidas, que podem ser julgadas em verdadeiras (V) ou falsas (F). 

 Exemplos de uso de proposição e conectivos:  

p: João é mineiro.  

q: Márcio não é careca.  

r: A vaca voa.  

s: 2 + 3 = 10  

t: Juca não é forte. 

Conectivos Lógicos

"e": ᴧ (conjunção)

"ou": v (disjunção)

"Se...então... :  → (condicional)

"Se somente se": (bicondicional)

"Ou...ou...":  v (disjunção exclusiva)
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Resoluções: 

A: João é mineiro ou Márcio não é careca 

A: p v q 

 

B: A vaca voa e 2 + 3 = 10 

B: r ᴧ s 

 

C: Juca não é forte se somente se João é mineiro 

 C: t ↔ p 

 

D: Ou Márcio não é careca, ou Juca não é forte 

D: q v t 

 

E: Se a vaca voa, então 2 + 3 = 10 

r → s 

 

Não são proposições: 

Frases interrogativas Você gosta de futebol? 

Frases exclamativas Ela tem certeza! 

Frases imperativas Vai embora! 

Frases sem verbo Ah, campo! A frescura no ar límpido. 

Sentenças abertas Ele é médico (Ele quem?) 
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Paradoxos Esta frase é falsa (com valor Verdadeiro) 

 

 Exemplos em questões: 

I) Considerando que uma proposição corresponde a uma sentença bem definida, isto é, que pode 

ser classificada como verdadeira ou falta, excluindo-se qualquer outro julgamento, assinale a 

alternativa em que a sentença apresentada corresponde a uma proposição. 

(A) Ele foi detido sem ter cometido crime algum? 

(B) Aquela penitenciária não oferece segurança para o trabalho dos agentes prisionais. 

(C) Os agentes prisionais da penitenciária de Goiânia foram muito bem treinados. 

(D) Fique alerta a qualquer movimentação estranha no pátio do presídio. 

(E) Houve fuga de presidiários, que tragédia! 

 Resposta/Resolução: Alternativa C 

 

II) Das frases abaixo, a única que representa uma proposição é: 

(A) Que frio! 

(B) Você foi à aula ontem? 

(C) Carlos é um menino alto. 

(D) Ele trabalhou durante todo o evento ontem. 

 Resposta/Resolução: Alternativa C 

 

III) Verdadeiro ou Falso: na lista de frases apresentada a seguir, há exatamente três proposições. 

 “A frase dentro destas aspas é uma mentira.” (não) 

A expressão X + Y é positiva. (não) 

O valor de √4 + 3 = 7 (sim) 

Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira. (sim) 
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O que é isto? (não) 

 Resposta/Resolução: Falso há apenas 2 proposições. 

 

Parabéns por ter chegado até aqui.
 

Futuro(a) aprovado no Tribunal de Justiça de São Paulo: saiba que, em análise estatística de 

nossa equipe de professores, verificamos que nas últimas provas da banca e do concurso mais de 

95% das questões de direito são baseadas na letra da Lei. Por isso, um material direto ao ponto, que 

aborda a legislação em si, irá facilitar sua revisão e ajudar e muitoooo o seu estudo!  

 

Não perca essa oportunidade de ter acesso a esse material completo. 

 

Faça sua parte nos estudos e estude de forma estratégica para esse certame, pois isso 

aumentará muito as suas chances de ser aprovado. 

 

 

 

 

 

 

Bora para cima! 

Clique aqui para ter acesso ao material completo 
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